
630

Lei Complementar no 26/1975

Vade Mecum

Capítulo VIII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 39. A empresa de trabalho temporário, em funciona‑
mento em 5 de março de 1974, data da vigência da Lei no 
6.019, de 3 de janeiro de 1974, fica obrigada a atender aos 
requisitos constantes do artigo 4o deste Decreto até o dia 3 de 
junho de 1974, sob pena de suspensão de seu funcionamento, 
por ato do Diretor‑Geral do Departamento Nacional de Mão 
de Obra.
Parágrafo único. Do ato do Diretor‑Geral do Departamento 
Nacional de Mão de Obra que determinar a suspensão do funcio‑
namento da empresa de trabalho temporário, nos termos deste 
artigo, cabe recurso ao Ministro do Trabalho no prazo de dez dias, 
a contar da data da publicação do ato no Diário Oficial.

Art. 40. Mediante proposta da Comissão de Enquadramento 
Sindical do Departamento Nacional do Trabalho, o Ministro do 
Trabalho incluirá as empresas de trabalho temporário e os tra‑
balhadores temporários em categorias existentes ou criará cate‑
gorias específicas no Quadro de Atividades e Profissões a que se 
refere o artigo 577 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 41. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 13 de março de 1974;  
153o da Independência e  

86o da República.
Emílio G. Médici

LEI COMPLEMENTAR No 26,  
DE 11 DE SETEMBRO DE 1975

Altera disposições da legislação que regula o Programa de 
Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público.
c	 Publicada no DOU de 12-9-1975.
c	 Dec. no 9.978, de 20-8-2019, dispõe sobre o Fundo PIS‑PASEP e institui 

o Conselho Diretor do Fundo PIS‑PASEP.

Art. 1o A partir do exercício financeiro a iniciar‑se em 1o de julho 
de 1976, serão unificados, sob a denominação de PIS‑PASEP, os 
fundos constituídos com os recursos do Programa de Integração 
Social – PIS e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público – PASEP, instituídos pelas Leis Complementares nos 7 e 8, 
de 7 de setembro e de 3 de dezembro de 1970, respectivamente.
Parágrafo único. A unificação de que trata este artigo não 
afetará os saldos das contas individuais existentes em 30 de junho 
de 1976.

Art. 2o Ressalvado o disposto no parágrafo único deste arti‑
go, são mantidos os critérios de participação dos empregados e 
servidores estabelecidos nos artigos 7o e 4o, respectivamente, das 
Leis Complementares nos 7 e 8, referidas, passando a ser conside‑
rado, para efeito do cálculo dos depósitos efetuados nas contas 
individuais, o valor global dos recursos que passarem a integrar 
o PIS‑PASEP.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 13.677, de 13-6-2018.

Art. 3o Após a unificação determinada no artigo 1o, as contas 
individuais dos participantes passarão a ser creditadas:
a)	 pela correção monetária anual do saldo credor, obedecidos 

os índices aplicáveis às Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional (ORTN);

b)	pelos juros mínimos de três por cento calculados anualmente 
sobre o saldo credor corrigido;

c	 Art. 12 da Lei no 8.019, de 11-4-1990, que dispõe sobre o FAT.
c)	 pelo resultado líquido adicional das operações realizadas com 

recursos do PIS‑PASEP, deduzidas as despesas administrativas 
e as provisões de reserva cuja constituição seja indispensável.

Art. 4o As importâncias creditadas nas contas individuais dos 
participantes do PIS‑PASEP são inalienáveis, impenhoráveis e, res‑
salvado o disposto nos parágrafos deste artigo, indisponíveis por 
seus titulares.
§ 1o Fica disponível a qualquer titular da conta individual dos 
participantes do PIS‑PASEP o saque integral do seu saldo a par-
tir de 19 de agosto de 2019.
c	 Caput do § 1o com a redação dada pela MP no 889, de 24-7-2019, que até 

o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
I a VI – Revogados. MP no 889, de 24-7-2019, que até o encerra-
mento desta edição não havia sido convertida em lei.
§§ 2o e 3o Revogados. MP no 889, de 24-7-2019, que até o encer-
ramento desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 4o Na hipótese de morte do titular da conta individual do 
PIS‑PASEP, o saldo da conta será disponibilizado aos seus de-
pendentes, de acordo com a legislação da Previdência Social e 
com a legislação específica relativa aos servidores civis e aos 
militares.
c	 § 4o com a redação dada pela MP no 889, de 24-7-2019, que até o encer-

ramento desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 4o‑A Na hipótese de o titular da conta individual do PIS‑PASEP 
não possuir dependentes, o saldo da conta será disponibilizado 
aos sucessores do titular nos termos estabelecidos em lei.
c	 § 4o‑A acrescido pela MP no 889, de 24-7-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 5o Os saldos das contas individuais do PIS‑PASEP ficarão dis-
poníveis aos participantes de que tratam o caput e o § 1o ou, 
na hipótese de morte do titular da conta individual, aos seus 
dependentes ou sucessores, observado o disposto no § 4o e no 
§ 4o‑A, independentemente de solicitação.
§ 6o A disponibilização dos saldos das contas individuais de que 
trata o § 1o será efetuada conforme cronogramas de atendimen-
to, critérios e forma estabelecidos pela Caixa Econômica Fede-
ral, quanto ao PIS, e pelo Banco do Brasil S.A., quanto ao PASEP.
c	 §§ 5o e 6o com a redação dada pela MP no 889, de 24-7-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 7o Revogado. MP no 889, de 24-7-2019, que até o encerramen-
to desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 8o Na hipótese de conta individual de titular já falecido, as 
pessoas referidas no § 4o e no § 4o‑A poderão solicitar o saque 
do saldo existente na conta do titular independentemente de 
inventário, sobrepartilha ou autorização judicial, desde que 
haja consenso entre os dependentes ou sucessores e que estes 
atestem por escrito a autorização do saque e declarem não ha-
ver outros dependentes ou sucessores conhecidos.
c	 § 8o acrescido pela MP no 889, de 24-7-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 4o‑A. A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. 
ficam autorizados a disponibilizar o saldo da conta individual do 
participante do PIS/PASEP em folha de pagamento ou mediante 
crédito automático em conta de depósito, conta‑poupança ou 
outro arranjo de pagamento de titularidade do participante, 
quando este estiver enquadrado nas hipóteses normativas para 
saque e não houver sua prévia manifestação contrária.
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gerentes. Ficam ilimitada e solidariamente responsáveis, nos ter‑
mos desta Lei, pelas obrigações sociais, os que, por seus nomes, 
figurarem na firma ou razão social.
c	 Arts. 1.045, 1.046 e 1.049 do CC.
c	 Arts. 20, 77 e 190 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recuperação de 

Empresas e Falências).
Parágrafo único. A denominação ou a firma deve ser se‑
guida das palavras “Comandita por Ações”, por extenso ou 
abreviadamente.

Art. 282. Apenas o sócio ou acionista tem qualidade para 
administrar ou gerir a sociedade e, como diretor ou gerente, res‑
ponder subsidiária, mas ilimitada e solidariamente, pelas obriga‑
ções da sociedade.
c	 Arts. 1.045, 1.046, 1.049 e 1.091 do CC.
§ 1o Os diretores ou gerentes serão nomeados, sem limitação de 
tempo, no estatuto da sociedade, e somente poderão ser desti‑
tuídos por deliberação de acionistas que representem dois terços, 
no mínimo, do capital social.
§ 2o O diretor ou gerente que for destituído ou se exonerar con‑
tinuará responsável pelas obrigações sociais contraídas sob sua 
administração.

Art. 283. A assembleia‑geral não pode, sem o consentimento 
dos diretores ou gerentes, mudar o objeto essencial da sociedade, 
prorrogar‑lhe o prazo de duração, aumentar ou diminuir o capital 
social, emitir debêntures ou criar partes beneficiárias nem aprovar 
a participação em grupo de sociedade.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.457, de 5-5-1997.
c	 Arts. 1.045 e 1.092 do CC.

Art. 284. Não se aplica à sociedade em comandita por ações 
o disposto nesta Lei sobre Conselho de Administração, autori‑
zação estatutária de aumento de capital e emissão de bônus de 
subscrição.
c	 Art. 1.045 do CC.

Capítulo XXIV
PRAZOS DE PRESCRIÇÃO 

Art. 285. A ação para anular a constituição da companhia, por 
vício ou defeito, prescreve em um ano, contado da publicação dos 
atos constitutivos.
c	 Art. 1.179 do CC.
Parágrafo único. Ainda depois de proposta a ação, é lícito 
à companhia, por deliberação da assembleia‑geral, providenciar 
para que seja sanado o vício ou defeito.

Art. 286. A ação para anular as deliberações tomadas em as‑
sembleia‑geral ou especial, irregularmente convocada ou instala‑
da, violadoras da lei ou do estatuto, ou eivadas de erro, dolo, frau‑
de ou simulação prescreve em dois anos, contados da deliberação.
c	 Art. 134, § 3o, desta Lei.
c	 Art. 1.179 do CC.

Art. 287. Prescreve:
c	 Arts. 699, 700 e 1.179 do CC.
I – em um ano:
a)	 a ação contra peritos e subscritores do capital, para deles haver 

reparação civil pela avaliação de bens, contado o prazo da 
publicação da ata da assembleia‑geral que aprovar o laudo;

b)	a ação dos credores não pagos contra os acionistas e os liqui‑
dantes, contado o prazo da publicação da ata de encerramen‑
to da liquidação da companhia;

II – em três anos:
a)	 a ação para haver dividendos, contado o prazo da data em que 

tenham sido postos à disposição do acionista;

b)	a ação contra os fundadores, acionistas, administradores, li‑
quidantes, fiscais ou sociedade de comando, para deles haver 
reparação civil por atos culposos ou dolosos, no caso de viola‑
ção da lei, do estatuto ou da convenção do grupo, contado o 
prazo:

1)	para os fundadores, da data da publicação dos atos constitu‑
tivos da companhia;

2)	para os acionistas, administradores, fiscais e sociedades de 
comando, da data da publicação da ata que aprovar o balanço 
referente ao exercício em que a violação tenha ocorrido;

3)	para os liquidantes, da data da publicação da ata da primeira 
assembleia‑geral posterior à violação;

c)	 a ação contra acionistas para restituição de dividendos recebi‑
dos de má‑fé, contado o prazo da data da publicação da ata de 
assembleia‑geral ordinária do exercício em que os dividendos 
tenham sido declarados;

d)	a ação contra os administradores ou titulares de partes bene‑
ficiárias para restituição das participações no lucro recebidas 
de má‑fé, contado o prazo da data da publicação da ata da 
assembleia‑geral ordinária do exercício em que as participa‑
ções tenham sido pagas;

e)	 a ação contra o agente fiduciário de debenturistas ou titulares 
de partes beneficiárias para dele haver reparação civil por atos 
culposos ou dolosos, no caso de violação da lei ou da escritura 
de emissão, a contar da publicação da ata da assembleia‑geral 
em que tiver tomado conhecimento da violação;

f)	 a ação contra o violador do dever de sigilo de que trata o 
artigo 260 para dele haver reparação civil, a contar da data da 
publicação da oferta;

g)	a ação movida pelo acionista contra a companhia, qualquer 
que seja o seu fundamento.

c	 Alínea g acrescida pela Lei no 10.303, de 31-10-2001.

Art. 288. Quando a ação se originar de fato que deva ser 
apurado no juízo criminal, não ocorrerá a prescrição antes da 
respectiva sentença definitiva, ou da prescrição da ação penal.
c	 Art. 1.179 do CC.

Capítulo XXV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 289. As publicações ordenadas por esta Lei serão feitas 
nos sítios eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários e da 
entidade administradora do mercado em que os valores mobili‑
ários da companhia estiverem admitidas à negociação.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 892, de 5-8-2019, que até o encer-

ramento desta edição não havia sido convertida em lei.

§ 1o As publicações ordenadas por esta Lei contarão com a cer‑
tificação digital da autenticidade dos documentos mantidos em 
sítio eletrônico por meio de autoridade certificadora credencia‑
da pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP‑Brasil.
§ 2o Sem prejuízo do disposto no caput, a companhia ou a so‑
ciedade anônima disponibilizará as publicações ordenadas por 
esta Lei em seu sítio eletrônico, observado o disposto no § 1o.
§ 3o A Comissão de Valores Mobiliários, ressalvada a compe‑
tência prevista no § 4o, regulamentará a aplicação do disposto 
neste artigo e poderá:
I – disciplinar quais atos e publicações deverão ser arquivados 
no registro do comércio; e
II – dispensar o disposto no § 1o, inclusive para a hipótese pre‑
vista no art. 19 da Lei no 13.043, de 13 de novembro de 2014.
§ 4o Ato do Ministro de Estado da Economia disciplinará a forma 
de publicação e de divulgação dos atos relativos às companhias 
fechadas.



634

Lei no 6.404/1976

Vade Mecum

§ 5o As publicações de que tratam o caput e o § 4o não serão 
cobradas.
c	 §§ 1o a 5o com a redação dada pela MP no 892, de 5-8-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei, produzindo 
efeitos no primeiro dia do mês seguinte à data de publicação dos atos 
da Comissão de Valores Mobiliários e do Ministério da Economia a que 
se refere este artigo.

§§ 6o e 7o Revogados. MP no 892, de 5-8-2019, que até o encerra‑
mento desta edição não havia sido convertida em lei, produzin‑
do efeitos no primeiro dia do mês seguinte à data de publicação 
dos atos da Comissão de Valores Mobiliários e do Ministério da 
Economia a que se refere este artigo.

Art. 290. A indenização por perdas e danos em ações com 
fundamento nesta Lei será corrigida monetariamente até o tri‑
mestre civil em que for efetivamente liquidada.
c	 Lei no 6.899, de 8-4-1981, determina a aplicação da correção monetária 

nos débitos oriundos de decisão judicial.

Art. 291. A Comissão de Valores Mobiliários poderá reduzir, 
mediante fixação de escala em função do valor do capital social, a 
porcentagem mínima aplicável às companhias abertas, estabele‑
cida no artigo 105; na alínea c do parágrafo único do artigo 123; 
no caput do artigo 141; no § 1o do artigo 157; no § 4o do artigo 
159; no § 2o do artigo 161; no § 6o do artigo 163; na alínea a do 
§ 1o do artigo 246; e no artigo 277.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.303, de 31-10-2001.
c	 Art. 2o da Lei no 8.021, de 12-4-1990, que dispõe sobre a identificação 

dos contribuintes para fins fiscais.
Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários poderá 
reduzir a porcentagem de que trata o artigo 249.

Art. 292. As sociedades de que trata o artigo 62 da Lei 
no  4.728, de 14 de julho de 1965, podem ter suas ações ao 
portador.

Art. 293. A Comissão de Valores Mobiliários autorizará as 
Bolsas de Valores a prestar os serviços previstos nos artigos 27; 
34, § 2o; 39, § 1o; 40; 41; 42; 43; 44; 72; 102 e 103.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 12.810, de 15-5-2013.

Art. 294. A companhia fechada que tiver menos de 20 (vinte) 
acionistas, com patrimônio líquido de até R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais), poderá:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.818, de 24-4-2019.
I – convocar assembleia‑geral por anúncio entregue a todos os 
acionistas, contra recibo, com a antecedência prevista no artigo 
124; e
II – deixar de publicar os documentos de que trata o artigo 133, 
desde que sejam, por cópias autenticadas, arquivados no Registro 
do Comércio juntamente com a ata da assembleia que sobre eles 
deliberar.
§ 1o A companhia deverá guardar os recibos de entrega dos anún‑
cios de convocação e arquivar no Registro do Comércio, junta‑
mente com a ata da assembleia, cópia autenticada dos mesmos.

§ 2o Nas companhias de que trata este artigo, o pagamento da 
participação dos administradores poderá ser feito sem observân‑
cia do disposto no § 2o do artigo 152, desde que aprovada pela 
unanimidade dos acionistas.
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica à companhia con
troladora de grupo de sociedades, ou a ela filiadas.

Art. 294‑A. A Comissão de Valores Mobiliários, por meio de 
regulamento, poderá dispensar exigências previstas nesta Lei, 
para companhias que definir como de pequeno e médio porte, 
de forma a facilitar o acesso ao mercado de capitais.
c	 Artigo acrescido pela MP no 881, de 30-4-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em Lei.

Capítulo XXVI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 295. A presente Lei entrará em vigor sessenta dias após 
a sua publicação, aplicando‑se, todavia, a partir da data da publi‑
cação, às companhias que se constituírem.
§ 1o O disposto neste artigo não se aplica às disposições sobre:
a)	 elaboração das demonstrações financeiras, que serão obser‑

vadas pelas companhias existentes a partir do exercício social 
que se iniciar após 1o de janeiro de 1978;

b)	a apresentação, nas demonstrações financeiras, de valores do 
exercício anterior (artigo 176, § 1o), que será obrigatória a 
partir do balanço do exercício social subsequente ao referido 
na alínea anterior;

c)	 elaboração e publicação de demonstrações financeiras con‑
solidadas, que somente serão obrigatórias para os exercícios 
iniciados a partir de 1o de janeiro de 1978.

§ 2o A participação dos administradores nos lucros sociais con
tinuará a regular‑se pelas disposições legais e estatutárias, em 
vigor, aplicando‑se o disposto nos §§ 1o e 2o do artigo 152 a partir 
do exercício social que se iniciar no curso do ano de 1977.
§ 3o A restrição ao direito de voto das ações ao portador (artigo 
112) só vigorará a partir de um ano a contar da data em que esta 
Lei entrar em vigor.
c	 Art. 2o da Lei no 8.021, de 12-4-1990, que dispõe sobre a identificação 

dos contribuintes para fins fiscais.

Art. 296. As companhias existentes deverão proceder à adap‑
tação do seu estatuto aos preceitos desta Lei no prazo de um ano 
a contar da data em que ela entrar em vigor, devendo para esse 
fim ser convocada assembleia‑geral dos acionistas.
c	 Arts. 297 e 298 desta Lei.
§ 1o Os administradores e membros do Conselho Fiscal respon‑
dem pelos prejuízos que causarem pela inobservância do disposto 
neste artigo.
§ 2o O disposto neste artigo não prejudicará os direitos pecuniá
rios conferidos por partes beneficiárias e debêntures em circula
ção na data da publicação desta Lei, que somente poderão ser 
modificados ou reduzidos com observância do disposto no artigo 
51 e no § 5o do artigo 71.
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tários, devendo os eventuais saldos ser incorporados ao patrimô‑
nio do Fundo, nos termos do artigo 59, parágrafo único, alínea a.

Capítulo XV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 69. É competente a Justiça do Trabalho para julgar os 
dissídios entre os trabalhadores e empregadores decorrentes da 
aplicação da Lei no 8.036, de 1990, mesmo quando a União e a 
CEF figurarem como litisconsortes.
Parágrafo único. Nas reclamatórias trabalhistas que objetivem 
o ressarcimento de parcelas relativas ao FGTS, ou que, direta ou 
indiretamente, impliquem essa obrigação, o juiz determinará que 
a empresa sucumbente proceda ao recolhimento imediato das 
importâncias devidas a tal título.

Art. 70. Poderá o próprio trabalhador, seus dependentes e 
sucessores, ou, ainda, o sindicato a que estiver vinculado, acionar 
diretamente a empresa para compeli‑la a efetuar o depósito das 
importâncias devidas nos termos da Lei no 8.036, de 1990.
Parágrafo único. A União e a CEF deverão ser notificadas da 
propositura da reclamação.

Art. 71. São isentos de tributos federais os atos e operações 
necessários à aplicação da Lei no 8.036, de 1990, quando pratica‑
dos pela CEF, pelos trabalhadores e seus dependentes ou suces‑
sores, pelos empregadores e pelos estabelecimentos bancários.
Parágrafo único. Aplica‑se o disposto neste artigo às impor‑
tâncias devidas, nos termos da Lei no 8.036, de 1990, aos traba‑
lhadores, seus dependentes ou sucessores.

Art. 72. É facultado à entidade sindical representar os traba‑
lhadores junto ao empregador, ao banco depositário ou à CEF, 
para a obtenção de informações relativas ao FGTS.

Art. 73. É facultado ao empregador desobrigar‑se da respon‑
sabilidade da indenização relativa ao tempo de serviço anterior 
à opção, depositando na conta vinculada do trabalhador, até o 
último dia útil do mês previsto em lei para o pagamento de salário, 
o valor correspondente à indenização, aplicando‑se ao depósito, 
no que couber, as disposições da Lei no 8.036, de 1990, e deste 
Regulamento.

Capítulo XVI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 74. O MAS, a CEF e o Conselho Curador serão responsá‑
veis pelo fiel cumprimento e observância dos critérios estabeleci‑
dos na Lei no 8.036, de 1990, e neste Regulamento.

Art. 75. O Conselho Curador expedirá os atos necessários para 
que seja resguardada a integridade dos direitos do trabalhador, 
notadamente no que se refere à atualização dos respectivos cré‑
ditos e à exata informação, quando da centralização das contas 
do FGTS na CEF.

Art. 76. Os trabalhadores admitidos a termo e os temporários, 
cujos contratos se extinguiram durante a vigência da Lei no 7.839, 
de 12 de outubro de 1989, poderão movimentar suas contas vin‑
culadas relativas a esses contratos, cabendo aos então emprega‑
dores fornecer os documentos necessários para o levantamento 
dos respectivos valores.

Art. 77. O disposto no artigo 7o se aplica aos diretores não 
empregados das autarquias em regime especial e fundações sob 
supervisão ministerial (Lei no 6.919, de 1981).

Art. 78. O MAS e a CEF deverão dar pleno cumprimento aos 
programas anuais em andamento, aprovados pelo Conselho 
Curador, sendo que eventuais alterações somente poderão ser 
processadas mediante prévia anuência daquele colegiado.

Art. 79. Até que se cumpra o disposto no artigo 29 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, cabe à Procuradoria‑Ge‑
ral da Fazenda Nacional promover a execução judicial dos créditos 
da União decorrentes da aplicação de penalidades previstas na Lei 
no 8.036, de 1990.

Lafaiete Coutinho Torres

LEI No 8.112,  
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais.

c	 Publicada no DOU de 12-12-1990.
c	 Lei no 9.962, de 22-2-2000, disciplina o regime de emprego público do 

pessoal da Administração federal direta, autárquica e fundacional.
c	 Dec. no 9.991, de 28-8-2019, dispõe sobre a Política Nacional de De-

senvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos desta lei quanto a 
licenças e afastamentos para ações de desenvolvimento.

c	 Dec. Legislativo no 206, de 7-4-2010, aprova, com ressalvas, os textos 
da Convenção no 151 e da Recomendação no 159, da Organização Inter-
nacional do Trabalho, ambas de 1978, sobre as relações de trabalho na 
administração pública.

TÍTULO I

Capítulo Único
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públi‑
cos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime espe‑
cial, e das fundações públicas federais.
c	 Lei no 11.440, de 29-12-2006, que institui o regime jurídico dos servido-

res do serviço exterior brasileiro.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente 
investida em cargo público.
c	 Lei no 9.962, de 22-2-2000, disciplina o regime de emprego público do 

pessoal da Administração federal direta, autárquica e fundacional.

Art. 3o Cargo público é o conjunto de atribuições e respon‑
sabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser 
cometidas a um servidor.
Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os 
brasileiros, são criados por lei, com denominação própria e ven‑
cimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter 
efetivo ou em comissão.

Art. 4o É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II – DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, 
REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

Capítulo I
DO PROVIMENTO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo 
público:
I – a nacionalidade brasileira;
II – o gozo dos direitos políticos;
III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV – o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V – a idade mínima de dezoito anos;
VI – aptidão física e mental.
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§ 2o A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, 
poderá ser concedida a cada período de doze meses nas seguintes 
condições:
I – por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a 
remuneração do servidor; e
II – por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem 
remuneração.
§ 3o O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a par‑
tir da data do deferimento da primeira licença concedida.
§ 4o A soma das licenças remuneradas e das licenças não remune‑
radas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um 
mesmo período de 12 (doze) meses, observado o disposto no 
§ 3o, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos 
I e II do § 2o.
c	 §§ 2o a 4o com a redação dada pela Lei no 12.269, de 21-6-2010.

Seção III
DA LICENÇA POR MOTIVO DE  
AFASTAMENTO DO CÔNJUGE

Art. 84. Poderá ser concedida licença ao servidor para acom‑
panhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro 
ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de 
mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.
c	 Res. do CJF no 498, de 20-3-2006, regulamenta a licença de que trata 

este artigo.

§ 1o A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração.
§ 2o No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companheiro 
também seja servidor público, civil ou militar, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí‑
pios, poderá haver exercício provisório em órgão ou entidade da 
Administração Federal direta, autárquica ou fundacional, desde 
que para o exercício de atividade compatível com o seu cargo.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 9.527, de 10-12-1997.
c	 Art. 142, § 3o, da CF.

Seção IV
DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR

Art. 85. Ao servidor convocado para o serviço militar será 
concedida licença, na forma e condições previstas na legislação 
específica.
Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor terá 
até 30 (trinta) dias sem remuneração para reassumir o exercício 
do cargo.

Seção V
DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA

Art. 86. O servidor terá direito a licença, sem remuneração, 
durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção 
partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro 
de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral.
§ 1o O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde de‑
sempenha suas funções e que exerça cargo de direção, chefia, 
assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, 
a partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante 
a Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito.
§ 2o A partir do registro da candidatura e até o 10o (décimo) dia 
seguinte ao da eleição, o servidor fará jus à licença, assegurados 
os vencimentos do cargo efetivo, somente pelo período de 3 (três) 
meses.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 9.527, de 10-12-1997.

Seção VI
DA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO

c	 Denominação da Seção com a redação dada pela Lei no  9.527, de 
10-12-1997.

c	 Dec. no 9.991, de 28-8-2019, dispõe sobre a Política Nacional de De-
senvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos desta lei quanto a 
licenças e afastamentos para ações de desenvolvimento.

Art. 87. Após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor 
poderá, no interesse da Administração, afastar‑se do exercício 
do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até 3 (três) 
meses, para participar de curso de capacitação profissional.
c	 Dec. no 9.991, de 28-8-2019, regulamenta este artigo.

Parágrafo único. Os períodos de licença de que trata o caput 
não são acumuláveis.
c	 Art. 87 com a redação dada pela Lei no 9.527, de 10-12-1997.

Arts. 88 e 89. Revogados. Lei no 9.527, de 10-12-1997.

Art. 90. VETADO.

Seção VII
DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 91. A critério da Administração, poderão ser concedidas 
ao servidor ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em 
estágio probatório, licenças para o trato de assuntos particulares 
pelo prazo de até 3 (três) anos consecutivos, sem remuneração.
Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qual‑
quer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço.
c	 Art. 91 com a redação dada pela MP no 2.225-45, de 4-9-2001, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

Seção VIII
DA LICENÇA PARA O DESEMPENHO  

DE MANDATO CLASSISTA

Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem re‑
muneração para o desempenho de mandato em confederação, 
federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato 
representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profis‑
são ou, ainda, para participar de gerência ou administração em 
sociedade cooperativa constituída por servidores públicos para 
prestar serviços a seus membros, observado o disposto na alínea 
c do inciso VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regu‑
lamento e observados os seguintes limites:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.094, de 13-1-2005.
c	 Dec. no 2.066, de 12-11-1996, regulamenta este artigo.

I – para entidades com até 5.000 (cinco mil) associados, 2 (dois) 
servidores;
II – para entidades com 5.001 (cinco mil e um) a 30.000 (trinta mil) 
associados, 4 (quatro) servidores;
III – para entidades com mais de 30.000 (trinta mil) associados, 8 
(oito) servidores.
c	 Incisos I a III com a redação dada pela Lei no 12.998, de 18-6-2014.

§ 1o Somente poderão ser licenciados os servidores eleitos para 
cargos de direção ou de representação nas referidas entidades, 
desde que cadastradas no órgão competente.
§ 2o A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser 
renovada, no caso de reeleição.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 12.998, de 18-6-2014.
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Capítulo V
DOS AFASTAMENTOS

Seção I
DO AFASTAMENTO PARA SERVIR  
A OUTRO ÓRGÃO OU ENTIDADE

Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em 
outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou 
do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 8.270, de 17-12-1991.
c	 A alteração que seria inserida no caput pela Lei no 13.464, de 10-7-2017, 

foi vetada, razão pela qual mantivemos a redação.
I – para exercício de cargo em comissão ou função de confiança;
c	 A alteração que seria inserida neste inciso pela Lei no 13.464, de 10-7-

2017, foi vetada, razão pela qual mantivemos a redação.

II – em casos previstos em leis específicas.
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 8.270, de 17-12-1991.

§ 1o Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou enti‑
dades dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus 
da remuneração será do órgão ou entidade cessionária, mantido 
o ônus para o cedente nos demais casos.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 8.270, de 17-12-1991.
c	 A alteração que seria inserida neste parágrafo pela Lei no 13.464, de 

10-7-2017, foi vetada, razão pela qual mantivemos a redação.

§ 2o Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública ou so‑
ciedade de economia mista, nos termos das respectivas normas, 
optar pela remuneração do cargo efetivo ou pela remuneração 
do cargo efetivo acrescida de percentual da retribuição do cargo 
em comissão, a entidade cessionária efetuará o reembolso das 
despesas realizadas pelo órgão ou entidade de origem.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 11.355, de 19-10-2006.
c	 A alteração que seria inserida neste parágrafo pela Lei no 13.464, de 

10-7-2017, foi vetada, razão pela qual mantivemos a redação.

§ 3o A cessão far‑se‑á mediante Portaria publicada no Diário Ofi-
cial da União.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 8.270, de 17-12-1991.

§ 4o Mediante autorização expressa do Presidente da República, o 
servidor do Poder Executivo poderá ter exercício em outro órgão 
da Administração Federal direta que não tenha quadro próprio de 
pessoal, para fim determinado e a prazo certo.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 8.270, de 17-12-1991.

§ 5o Aplica‑se à União, em se tratando de empregado ou servidor 
por ela requisitado, as disposições dos §§ 1o e 2o deste artigo.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 10.470, de 25-6-2002.

§ 6o As cessões de empregados de empresa pública ou de socie‑
dade de economia mista, que receba recursos de Tesouro Nacional 
para o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento de 
pessoal, independem das disposições contidas nos incisos I e II e 
§§ 1o e 2o deste artigo, ficando o exercício do empregado cedido 
condicionado a autorização específica do Ministério do Planeja‑
mento, Orçamento e Gestão, exceto nos casos de ocupação de 
cargo em comissão ou função gratificada.
§ 7o O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com a 
finalidade de promover a composição da força de trabalho dos 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal, poderá 
determinar a lotação ou o exercício de empregado ou servidor, 
independentemente da observância do constante no inciso I e nos 
§§ 1o e 2o deste artigo.
c	 §§ 6o e 7o acrescidos pela Lei no 10.470, de 25-6-2002.
c	 Dec. no 5.375, de 17-2-2005, dispõe sobre a aplicação deste parágrafo, 

para compor força de trabalho no âmbito dos projetos que especifica.

Seção II
DO AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO 

ELETIVO

Art. 94. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam‑se 
as seguintes disposições:
I – tratando‑se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará 
afastado do cargo;
II – investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
sendo‑lhe facultado optar pela sua remuneração;
III – investido no mandato de vereador:
a)	 havendo compatibilidade de horário, perceberá as vantagens 

de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo;
b)	não havendo compatibilidade de horário, será afastado do 

cargo, sendo‑lhe facultado optar pela sua remuneração.
§ 1o No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá para 
a seguridade social como se em exercício estivesse.
§ 2o O servidor investido em mandato eletivo ou classista não 
poderá ser removido ou redistribuído de ofício para localidade 
diversa daquela onde exerce o mandato.

Seção III
DO AFASTAMENTO PARA ESTUDO OU MISSÃO NO 

EXTERIOR

Art. 95. O servidor não poderá ausentar‑se do País para estudo 
ou missão oficial, sem autorização do Presidente da República, 
Presidente dos Órgãos do Poder Legislativo e Presidente do Su
premo Tribunal Federal.
c	 Dec. no 9.991, de 28-8-2019, regulamenta este artigo.
§ 1o A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a missão 
ou estudo, somente decorrido igual período, será permitida nova 
ausência.
§ 2o Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não será 
concedida exoneração ou licença para tratar de interesse parti‑
cular antes de decorrido período igual ao do afastamento, res‑
salvada a hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu 
afastamento.
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica aos servidores da car‑
reira diplomática.
§ 4o As hipóteses, condições e formas para a autorização de que 
trata este artigo, inclusive no que se refere à remuneração do 
servidor, serão disciplinadas em regulamento.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 9.527, de 10-12-1997.

Art. 96. O afastamento de servidor para servir em organismo 
internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere 
dar‑se‑á com perda total da remuneração.
c	 Dec. no 201, de 26-8-1991, dispõe sobre o afastamento de servidores 

federais para servir em organismos internacionais.
c	 Dec. no 3.456, de 10-5-2000, delega competência ao Ministro de Es-

tado do Planejamento, Orçamento e Gestão para a prática do ato que 
menciona.

Seção IV
DO AFASTAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM PROGRAMA 

DE PÓS‑GRADUAÇÃO STRICTO SENSU NO PAÍS

c	 Seção IV com a redação dada pela Lei no 11.907, de 2-2-2009.

Art. 96‑A. O servidor poderá, no interesse da Administração, 
e desde que a participação não possa ocorrer simultaneamente 
com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, 
afastar‑se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remu‑
neração, para participar em programa de pós‑graduação stricto 
sensu em instituição de ensino superior no País.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.907, de 2-2-2009.
c	 Dec. no 9.991, de 28-8-2019, regulamenta este artigo.
§ 1o Ato do dirigente máximo do órgão ou entidade definirá, em 
conformidade com a legislação vigente, os programas de capaci‑
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tação e os critérios para participação em programas de pós‑gra‑
duação no País, com ou sem afastamento do servidor, que serão 
avaliados por um comitê constituído para este fim.
§ 2o Os afastamentos para realização de programas de mestrado 
e doutorado somente serão concedidos aos servidores titulares de 
cargos efetivos no respectivo órgão ou entidade há pelo menos 
3 (três) anos para mestrado e 4 (quatro) anos para doutorado, 
incluído o período de estágio probatório, que não tenham se afas‑
tado por licença para tratar de assuntos particulares para gozo de 
licença capacitação ou com fundamento neste artigo nos 2 (dois) 
anos anteriores à data da solicitação de afastamento.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 11.907, de 2-2-2009.
§ 3o Os afastamentos para realização de programas de pós‑douto‑
rado somente serão concedidos aos servidores titulares de cargos 
efetivo no respectivo órgão ou entidade há pelo menos quatro 
anos, incluído o período de estágio probatório, e que não tenham 
se afastado por licença para tratar de assuntos particulares ou 
com fundamento neste artigo, nos quatro anos anteriores à data 
da solicitação de afastamento.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 12.269, de 21-6-2010.
§ 4o Os servidores beneficiados pelos afastamentos previstos nos 
§§ 1o, 2o e 3o deste artigo terão que permanecer no exercício 
de suas funções após o seu retorno por um período igual ao do 
afastamento concedido.
§ 5o Caso o servidor venha a solicitar exoneração do cargo ou 
aposentadoria, antes de cumprido o período de permanência pre‑
visto no § 4o deste artigo, deverá ressarcir o órgão ou entidade, 
na forma do art. 47 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
dos gastos com seu aperfeiçoamento.
§ 6o Caso o servidor não obtenha o título ou grau que justifi‑
cou seu afastamento no período previsto, aplica‑se o disposto no 
§ 5o deste artigo, salvo na hipótese comprovada de força maior 
ou de caso fortuito, a critério do dirigente máximo do órgão ou 
entidade.
§ 7o Aplica‑se à participação em programa de pós‑graduação no 
Exterior, autorizado nos termos do art. 95 desta Lei, o disposto 
nos §§ 1o a 6o deste artigo.
c	 §§ 4o a 7o com a redação dada pela Lei no 11.907, de 2-2-2009.

Capítulo VI
DAS CONCESSÕES

Art. 97. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar‑se 
do serviço:
I – por 1 (um) dia, para doação de sangue;
II – pelo período comprovadamente necessário para alistamento 
ou recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer caso, a 2 
(dois) dias; e
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.998, de 18-6-2014.
III – por 8 (oito) dias consecutivos em razão de:
a)	 casamento;
b)	falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou pa‑

drasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos.

Art. 98. Será concedido horário especial ao servidor estudante, 
quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e 
o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo.
§ 1o Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a com‑
pensação de horário no órgão ou entidade que tiver exercício, 
respeitada a duração semanal do trabalho.
c	 § 1o renumerado e alterado pela Lei no 9.527, de 10-12-1997.
§ 2o Também será concedido horário especial ao servidor porta‑
dor de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta 
médica oficial, independentemente de compensação de horário.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 9.527, de 10-12-1997.
§ 3o As disposições constantes do § 2o são extensivas ao servidor 
que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.370, de 12-12-2016.
§ 4o Será igualmente concedido horário especial, vinculado à com‑
pensação de horário a ser efetivada no prazo de até 1 (um) ano, 

ao servidor que desempenhe atividade prevista nos incisos I e II do 
caput do art. 76‑A desta Lei.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 11.501, de 11-7-2007.

Art. 99. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse 
da administração é assegurada, na localidade da nova residên‑
cia ou na mais próxima, matrícula em instituição de ensino con
gênere, em qualquer época, independentemente de vaga.
Parágrafo único. O disposto neste artigo estende‑se ao cônju‑
ge ou companheiro, aos filhos ou enteados do servidor que vivam 
na sua companhia, bem como aos menores sob sua guarda, com 
autorização judicial.

Capítulo VII
DO TEMPO DE SERVIÇO

c	 Art. 40, §§ 9o e 10, da CF.

Art. 100. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço 
público federal, inclusive o prestado às Forças Armadas.

Art. 101. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, 
que serão convertidos em anos, considerado o ano como de tre‑
zentos e sessenta e cinco dias.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 9.527, de 10-12-1997.

Art. 102. Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, 
são considerados como de efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de:
I – férias;
II – exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão 
ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal;
III – exercício de cargo ou função de governo ou administração, 
em qualquer parte do território nacional, por nomeação do Pre‑
sidente da República;
IV – participação em programa de treinamento regularmente ins‑
tituído ou em programa de pós‑graduação stricto sensu no País, 
conforme dispuser o regulamento; 
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 11.907, de 2-2-2009.
c	 Dec. no 9.991, de 28-8-2019, regulamenta este inciso.
V – desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal 
ou do Distrito Federal, exceto para promoção por merecimento;
VI – júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VII – missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afasta‑
mento, conforme dispuser o regulamento;
c	 Inciso VII com a redação dada pela Lei no 9.527, de 10-12-1997.
c	 Dec. no 9.991, de 28-8-2019, regulamenta este inciso.
VIII – licença:
a)	 à gestante, à adotante e à paternidade;
b)	para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e qua‑

tro meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público 
prestado à União, em cargo de provimento efetivo;

c	 Alínea b com a redação dada pela Lei no 9.527, de 10-12-1997.
c)	 para o desempenho de mandato classista ou participação de 

gerência ou administração em sociedade cooperativa constitu‑
ída por servidores para prestar serviços a seus membros, exceto 
para efeito de promoção por merecimento;

c	 Alínea c com a redação dada pela Lei no 11.094, de 13-1-2005.
d)	por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;
e)	 para capacitação, conforme dispuser o regulamento;
c	 Alínea e com a redação dada pela Lei no 9.527, de 10-12-1997.
c	 Dec. no 9.991, de 28-8-2019, regulamenta esta alínea.
f)	 por convocação para o serviço militar;
IX – deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18;
X – participação em competição desportiva nacional ou convoca‑
ção para integrar representação desportiva nacional, no País ou 
no exterior, conforme disposto em lei específica;
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sua renda ser recalculada quando da apresentação da prova do 
recolhimento das contribuições.
c	 Art. 36, § 3o, do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 37. A renda mensal inicial, recalculada de acordo com o 
disposto no art. 35, deve ser reajustada como a dos benefícios 
correspondentes com igual data de início e substituirá, a partir da 
data do requerimento de revisão do valor do benefício, a renda 
mensal que prevalecia até então.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
c	 Art. 37 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 38. Sem prejuízo do disposto no art. 35, cabe à Previdên‑
cia Social manter cadastro dos segurados com todos os informes 
necessários para o cálculo da renda mensal dos benefícios.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.

Art. 38‑A. O Ministério da Economia manterá sistema de ca‑
dastro dos segurados especiais no Cadastro Nacional de Informa‑
ções Sociais (CNIS), observado o disposto nos §§ 4o e 5o do art. 17 
desta Lei, e poderá firmar acordo de cooperação com o Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e com outros órgãos 
da administração pública federal, estadual, distrital e municipal 
para a manutenção e a gestão do sistema de cadastro.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§ 1o O sistema de que trata o caput deste artigo preverá a ma‑
nutenção e a atualização anual do cadastro e conterá as infor‑
mações necessárias à caracterização da condição de segurado 
especial, nos termos do disposto no regulamento.
§ 2o Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar 
nenhum ônus para os segurados, sem prejuízo do disposto no 
§ 4o deste artigo.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§ 2o Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar 
nenhum ônus para os segurados, sejam eles filiados ou não às 
entidades conveniadas.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.
§ 3o O INSS, no ato de habilitação ou de concessão de benefício, 
deverá verificar a condição de segurado especial e, se for o caso, 
o pagamento da contribuição previdenciária, nos termos da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991, considerando, dentre outros, 
o que consta do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) 
de que trata o art. 29‑A desta Lei.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.134, de 16-6-2015.
§ 4o A atualização anual de que trata o § 1o deste artigo será 
feita até 30 de junho do ano subsequente.
§ 5o É vedada a atualização de que trata o § 1o deste artigo após 
o prazo de 5 (cinco) anos, contado da data estabelecida no § 4o 
deste artigo.
§ 6o Decorrido o prazo de 5 (cinco) anos de que trata o § 5o deste 
artigo, o segurado especial só poderá computar o período de 
trabalho rural se efetuados em época própria a comercializa‑
ção da produção e o recolhimento da contribuição prevista no 
art. 25 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
c	 §§ 4o a 6o acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 38‑B. O INSS utilizará as informações constantes do 
cadastro de que trata o art. 38‑A para fins de comprovação do 
exercício da atividade e da condição do segurado especial e do 
respectivo grupo familiar.
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.134, de 16-6-2015.
§ 1o A partir de 1o de janeiro de 2023, a comprovação da condi‑
ção e do exercício da atividade rural do segurado especial ocor‑
rerá, exclusivamente, pelas informações constantes do cadastro 
a que se refere o art. 38‑A desta Lei.
§ 2o Para o período anterior a 1o de janeiro de 2023, o segurado 
especial comprovará o tempo de exercício da atividade rural 
por meio de autodeclaração ratificada por entidades públicas 
credenciadas, nos termos do art. 13 da Lei no 12.188, de 11 de 

janeiro de 2010, e por outros órgãos públicos, na forma prevista 
no regulamento.
§ 3o Até 1o de janeiro de 2025, o cadastro de que trata o art. 38‑A 
poderá ser realizado, atualizado e corrigido, sem prejuízo do 
prazo de que trata o § 1o deste artigo e da regra permanente 
prevista nos §§ 4o e 5o do art. 38‑A desta Lei.
§ 4o Na hipótese de divergência de informações entre o cadastro 
e outras bases de dados, para fins de reconhecimento do direito 
ao benefício, o INSS poderá exigir a apresentação dos documen‑
tos referidos no art. 106 desta Lei.
§  5o O cadastro e os prazos de que tratam este artigo e o 
art. 38‑A desta Lei deverão ser amplamente divulgados por to‑
dos os meios de comunicação cabíveis para que todos os cida‑
dãos tenham acesso à informação sobre a existência do referido 
cadastro e a obrigatoriedade de registro.
c	 §§ 1o a 5o acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do 
caput do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
I – de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio‑doen
ça, de auxílio‑reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário 
mínimo, e de auxílio‑acidente, conforme disposto no art. 86 
desta Lei, desde que comprovem o exercício de atividade rural, 
ainda que de forma descontínua, no período imediatamente an‑
terior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses 
correspondentes à carência do benefício requerido, observado 
o disposto nos arts. 38‑A e 38‑B desta Lei; ou
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
II – dos benefícios especificados nesta Lei, observados os critérios 
e a forma de cálculo estabelecidos, desde que contribuam faculta‑
tivamente para a Previdência Social, na forma estipulada no Plano 
de Custeio da Seguridade Social.
Parágrafo único. Para a segurada especial fica garantida a con‑
cessão do salário‑maternidade no valor de um salário mínimo, 
desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de 
forma descontínua, nos doze meses imediatamente anteriores ao 
do início do benefício.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 8.861, de 25-3-1994.
c	 Art. 39 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao dependente 
da Previdência Social que, durante o ano, recebeu auxílio‑do‑
ença, auxílio‑acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou 
auxílio‑reclusão.
Parágrafo único. O abono anual será calculado, no que couber, 
da mesma forma que a Gratificação de Natal dos trabalhadores, 
e terá por base o valor da renda mensal do benefício do mês de 
dezembro de cada ano e seu pagamento será efetuado em duas 
parcelas, da seguinte forma:
I – a primeira parcela corresponderá a até cinquenta por cento 
do valor do benefício devido no mês de agosto e será paga 
juntamente com os benefícios dessa competência; e
II – a segunda parcela corresponderá à diferença entre o valor 
total do abono anual e o valor da primeira parcela e será paga 
juntamente com os benefícios da competência de novembro.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela MP no 891, de 5-8-2019, que 

até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Seção IV
DO REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS 

c	 Lei no 12.254, de 15-6-2010, dispõe sobre o reajuste dos benefícios man-
tidos pela Previdência Social em 2010 e 2011.

Art. 41. Revogado. Lei no 11.430, de 26-12-2006.

Art. 41‑A. O valor dos benefícios em manutenção será reajus‑
tado, anualmente, na mesma data do reajuste do salário mínimo, 
pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do 
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Art. 62. O art. 15 da Lei no 10.451, de 10 de maio de 2002, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

	 “Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos, no caso dos arts. 1o e 2o, em relação aos fatos geradores ocorri‑
dos a partir de 1o de janeiro de 2002, observado o disposto no art. 1o da 
Lei no 9.887, de 7 de dezembro de 1999.”

Art. 63. O art. 21 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
alterada pela Lei no 9.887, de 7 de dezembro de 1999, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
	 “Art. 21. Relativamente aos fatos geradores ocorridos durante os 

anos‑calendário de 1998 a 2003, a alíquota de 25% (vinte e cinco por 
cento), constante das tabelas de que tratam os arts. 3o e 11 da Lei no 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, e as correspondentes parcelas a 
deduzir, passam a ser, respectivamente, a alíquota, de 27,5% (vinte e 
sete inteiros e cinco décimos por cento), e as parcelas a deduzir, até 
31 de dezembro de 2001, de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) e 
R$ 4.320,00 (quatro mil, trezentos e vinte reais), e a partir de 1o de janei‑
ro de 2002, aquelas determinadas pelo art. 1o da Lei no 10.451, de 10 de 
maio de 2002, a saber, de R$ 423,08 (quatrocentos e vinte e três reais e 
oito centavos) e R$ 5.076,90 (cinco mil e setenta e seis reais e noventa 
centavos).

	 Parágrafo único. São restabelecidas, relativamente aos fatos geradores 
ocorridos a partir de 1o de janeiro de 2004, a alíquota de 25% (vinte e cin‑
co por cento) e as respectivas parcelas a deduzir de R$ 370,20 (trezentos 
e setenta reais e vinte centavos) e de R$ 4.442,40 (quatro mil, quatro‑
centos e quarenta e dois reais e quarenta centavos), de que tratam os 
arts. 3o e 11 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, modificados em 
coerência com o art. 1o da Lei no 10.451, de 10 de maio de 2002.”

Art. 64. O art. 43 da Medida Provisória no 2.158-35, de 2001, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 2o, renumerando‑se o 
parágrafo único para § 1o:
	 “Art. 43..................................................................................................
	  ..............................................................................................................
	 § 2o O disposto neste artigo, no que diz respeito aos produtos clas‑

sificados nas posições 84.32 e 84.33, alcança apenas os veículos au‑
topropulsados descritos nos Códigos 8432.30, 8432.40.00, 8432.80.00 
(exceto rolos para gramados ou campo de esporte), 8433.20, 8433.30.00, 
8433.40.00 e 8433.5.”

Art. 65. VETADO.

Capítulo III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 66. A Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria‑Geral 
da Fazenda Nacional editarão, no âmbito de suas respectivas com-
petências, as normas necessárias à aplicação do disposto nesta 
Lei.

Art. 67. VETADO.

Art. 68. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos:
I – a partir de 1o de outubro de 2002, em relação aos arts. 29 e 49;
II – a partir de 1o de dezembro de 2002, em relação aos arts. 1o 
a 6o e 8o a 11;
III – a partir de 1o de janeiro de 2003, em relação aos arts. 34, 37 
a 44, 46 e 48;
IV – a partir da data da publicação desta Lei, em relação aos de-
mais artigos.

Brasília, 30 de dezembro de 2002;  
181o da Independência e  

114o da República.
Fernando Henrique Cardoso

DECRETO No 4.751,  
DE 17 DE JUNHO DE 2003

Dispõe sobre o Fundo PIS‑PASEP, criado pela Lei Complementar 
no 26, de 11 de setembro de 1975, sob a denominação de 

PIS‑PASEP, e dá outras providências.
c	 Publicado no DOU de 18-6-2003.
c	 Súm. no 468 do STJ.

Art. 1o O Fundo PIS‑PASEP, criado pela Lei Complementar no 
26, de 11 de setembro de 1975, sob a denominação de PIS‑PASEP, 
é um fundo contábil, de natureza financeira, e se subordina, no 
que couber, às disposições do art. 69 da Lei no 4.728, de 14 de 
julho de 1965.
§ 1o O PIS‑PASEP é constituído pelos valores do Fundo de Partici-
pação do Programa de Integração Social – PIS e do Fundo Único 
do Programa de formação do Patrimônio do Servidor Público – PA-
SEP, existentes em 30 de junho de 1976 e apurados em balanços.
§ 2o O disposto no § 1o não afetará os saldos das contas indivi-
duais, existentes em 30 de junho de 1976, dos participantes e 
beneficiários dos respectivos Fundos.

Art. 2o Constituem recursos do PIS‑PASEP:
I – juros, atualização monetária e multas devidas pelos contribuin-
tes dos Programas, em decorrência da inobservância das obriga-
ções a que estão sujeitos;
II – retorno, por via de amortização, de recursos aplicados em 
operações de empréstimos e financiamentos, incluído o total das 
receitas obtidas em tais operações;
III – resultado das operações financeiras realizadas, compreenden-
do, quando for o caso, multa contratual e honorários; e
IV – resultados das aplicações do Fundo de Participação Social – 
FPS, de que trata o Decreto no 79.459, de 30 de março de 1977.

Art. 3o Os participantes do Fundo de Participação do PIS e os 
beneficiários do Fundo Único do PASEP, conforme qualificados 
na legislação pertinente aos respectivos Programas, passam a ser 
participantes do PIS‑PASEP.
Parágrafo único. Os créditos provenientes da aplicação da atu-
alização monetária, da incidência de juros, do resultado líquido 
adicional das operações realizadas e de qualquer outro benefício 
serão feitos exclusivamente na conta individual do participante.

Art. 4o No final de cada exercício financeiro, as contas individu-
ais dos participantes do PIS‑PASEP serão creditadas das quantias 
correspondentes:
I – à aplicação da atualização monetária sobre os respectivos 
saldos credores verificados ao término do exercício financeiro 
anterior;
II – à incidência de juros sobre os respectivos saldos credores atu-
alizados, verificados ao término do exercício financeiro anterior; e
III – ao resultado líquido adicional das operações financeiras re-
alizadas, verificado ao término do exercício financeiro anterior.

Art. 5o É facultada, no final de cada exercício financeiro pos-
terior ao da abertura da conta individual, a retirada pelos partici-
pantes dos créditos correspondentes às parcelas a que se referem 
os incisos II e III do art. 4o, que tenham sido feitos nas respectivas 
contas individuais.

Art. 6o O exercício financeiro do PIS‑PASEP corresponde 
ao período de 1o de julho de cada ano a 30 de junho do ano 
subsequente.

Art. 7o O PIS‑PASEP será gerido por um Conselho Diretor, ór-
gão colegiado constituído de sete membros efetivos e suplentes 
em igual número, com mandatos de dois anos, designados pelo 
Ministro de Estado da Fazenda, e terá a seguinte composição:
I – um representante titular e suplente do Ministério da Fazenda;
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II – um representante titular e suplente do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão;
III – um representante titular e suplente do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior;
IV – um representante titular e suplente do Ministério do Trabalho 
e Emprego;
V – um representante titular e suplente da Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda;
VI – um representante titular e suplente dos participantes do PIS; e
VII – um representante titular e suplente dos participantes do 
PASEP.
§ 1o Os representantes referidos nos incisos I a V serão indicados 
pelos titulares dos órgãos representados.
§ 2o Os representantes dos participantes do PIS serão escolhidos 
pelo Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, mediante indi-
cações das centrais sindicais, representando os trabalhadores da 
iniciativa privada.
§ 3o Os representantes dos servidores participantes do PASEP se-
rão escolhidos pelo Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, 
mediante indicações das centrais sindicais, representando os ser-
vidores públicos.
§ 4o O Conselho Diretor será coordenado pelo representante da 
Secretaria do Tesouro Nacional.
§ 5o O Coordenador do Conselho Diretor terá, além do voto nor-
mal, o voto de qualidade no caso de empate.
§ 6o O Conselho Diretor fica investido da representação ativa e 
passiva do PIS‑PASEP, que será representado e defendido em juízo 
por Procurador da Fazenda Nacional.

Art. 8o No exercício da gestão do PIS‑PASEP, compete ao Con-
selho Diretor:
I – elaborar e aprovar o plano de contas;
II – ao término de cada exercício financeiro:
a)	 calcular a atualização monetária do saldo credor das contas 

individuais dos participantes;
b)	calcular a incidência de juros sobre o saldo credor atualizado 

das mesmas contas individuais;
c)	 constituir as provisões e reservas indispensáveis; e
d)	 levantar o montante das despesas de administração, apurar 

e atribuir aos participantes o resultado líquido adicional das 
operações realizadas;

III – autorizar, nas épocas próprias, que sejam feitos nas contas 
individuais dos participantes os créditos de que trata o art. 4o 
deste Decreto;
IV – aprovar anualmente o orçamento do PIS‑PASEP e sua 
reformulação;
V – elaborar anualmente o balanço do PIS‑PASEP, com os demons-
trativos e o relatório;
VI – promover o levantamento de balancetes mensais;
VII – requisitar do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social – BNDES as informações sobre os recursos do Fundo 
repassados, as aplicações realizadas e seus respectivos resultados;
VIII – prestar informações, fornecer dados e documentação e emi-
tir parecer, por solicitação do Conselho Monetário Nacional e do 
Ministro de Estado da Fazenda, em relação ao PIS‑PASEP, ao PIS 
e ao PASEP;
IX – autorizar, fixando as épocas próprias, o processamento 
das solicitações de saque e de retirada e os correspondentes 
pagamentos;
X – baixar normas operacionais necessárias à estruturação, or-
ganização e funcionamento do PIS‑PASEP e compatíveis com a 
execução do PIS e do PASEP;
XI – emitir parecer sobre os balancetes mensais, balanços anuais 
e demais demonstrações contábeis e financeiras do PIS‑PASEP;

XII – definir as tarifas de remuneração da Caixa Econômica Federal 
e do Banco do Brasil S.A., na qualidade de administradores do PIS 
e do PASEP, respectivamente; e
XIII – resolver os casos omissos, inclusive quanto aos pedidos de 
saques de quotas do PIS‑PASEP.

Art. 9o Cabem à Caixa Econômica Federal, em relação ao PIS, 
as seguintes atribuições:
I – manter, em nome dos empregados e trabalhadores avulsos, 
as correspondentes contas individuais a que aludem o art. 5o da 
Lei Complementar no 7, de 7 de setembro de 1970, e normas 
complementares;
II – creditar nas contas individuais, quando autorizada pelo Con-
selho Diretor, as parcelas e benefícios de que trata o art. 4o deste 
Decreto;
III – processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os 
correspondentes pagamentos, nas épocas próprias, quando auto-
rizada pelo Conselho Diretor, na forma e para os fins previstos na 
Lei Complementar no 26, de 1975, e neste Decreto;
IV – fornecer, nas épocas próprias e sempre que for solicitado, 
ao Conselho Diretor informações, dados e documentação, em 
relação a repasses de recursos, cadastro de empregados vincu-
lados ao referido Programa, contas individuais de participantes 
e solicitações de saque e de retirada e seus correspondentes pa-
gamentos; e
V – cumprir e fazer cumprir as normas operacionais baixadas pelo 
Conselho Diretor.
Parágrafo único. A Caixa Econômica Federal exercerá as atri-
buições previstas neste artigo de acordo com as normas, diretrizes 
e critérios estabelecidos pelo Conselho Diretor do PIS‑PASEP, e 
com observância da Lei Complementar no 26, de 1975, e das 
disposições deste Decreto.

Art. 10. Cabem ao Banco do Brasil S.A., em relação ao PASEP, 
as seguintes atribuições:
I – manter, em nome dos servidores e empregados, as contas in-
dividuais a que se refere o art. 5o da Lei Complementar no 8, de 3 
de dezembro de 1970;
II – creditar nas contas individuais, quando autorizado pelo Con-
selho Diretor, as parcelas e benefícios de que trata o art. 4o deste 
Decreto;
III – processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os 
correspondentes pagamentos, nas épocas próprias, quando auto-
rizado pelo Conselheiro Diretor, na forma e para os fins previstos 
na Lei Complementar no 26, de 1975, e neste Decreto;
IV – fornecer, nas épocas próprias e sempre que for solicitado, ao 
gestor do PIS‑PASEP, informações, dados e documentação, em re-
lação a repasses de recursos, cadastro de servidores e empregados 
vinculados ao referido Programa, contas individuais de participan-
tes e solicitações de saque e de retirada e seus correspondentes 
pagamentos; e
V – cumprir e fazer cumprir as normas operacionais baixadas pelo 
gestor do PIS‑PASEP.
Parágrafo único. O Banco do Brasil S.A. exercerá as atribui-
ções previstas neste artigo de acordo com as normas, diretrizes e 
critérios estabelecidos pelo Conselho Diretor do PIS‑PASEP, e com 
observância da Lei Complementar no 26, de 1975, e das disposi-
ções deste Decreto.

Art. 11. A Caixa Econômica Federal, o Banco do Brasil S.A. e o 
BNDES prestarão ao Conselho Diretor todo apoio que for neces-
sário à administração do PIS‑PASEP.

Art. 12. Os dispêndios com a administração do PIS e do PASEP 
e com a administração do PIS‑PASEP correrão por conta deste úl-
timo Fundo, conforme for estabelecido pelo seu Conselho Diretor.
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Art. 13. Compete ao Ministro de Estado da Fazenda aprovar 
o regimento interno do Conselho Diretor do Fundo PIS‑PASEP, 
mediante proposta deste.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Ficam revogados os Decretos nos 78.276, de 17 de 
agosto de 1976, 84.129, de 29 de outubro de 1979, e 93.200, de 
1o de setembro de 1986.

Brasília, 17 de junho de 2003; 
 182o da Independência e  

115o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST No 23,  
DE 5 DE AGOSTO DE 2003

Dispõe sobre petições de recurso de revista.
c	 Publicada no DJ de 14-8-2003.
Considerando a necessidade de racionalizar o funcionamento da 
Corte, para fazer frente à crescente demanda recursal, e de otimi-
zar a utilização dos recursos da informática, visando à celeridade 
da prestação jurisdicional, anseio do jurisdicionado;
Considerando a natureza extraordinária do recurso de revis-
ta e a exigência legal de observância de seus pressupostos de 
admissibilidade;
Considerando que a elaboração do recurso de maneira adequada 
atende aos interesses do próprio recorrente, principalmente na 
viabilização da prestação jurisdicional;
Considerando que o advogado desempenha papel essencial à 
administração da Justiça, colaborando como partícipe direto no 
esforço de aperfeiçoamento da atividade jurisdicional, merecendo 
assim atenção especial na definição dos parâmetros técnicos que 
racionalizam e objetivam seu trabalho;
Considerando que facilita o exame do recurso a circunstância de 
o recorrente indicar as folhas em que se encontra a prova da ob-
servância dos pressupostos extrínsecos do recurso;
Considerando que, embora a indicação dessas folhas não seja 
requisito legal para conhecimento do recurso, é recomendável 
que o recorrente o faça; 
Resolve, quanto às petições de recurso de revista:
I – Recomendar sejam destacados os tópicos do recurso e, ao 
demonstrar o preenchimento dos seus pressupostos extrínsecos, 
sejam indicadas as folhas dos autos em que se encontram:
a)	 a procuração e, no caso de elevado número de procura-

dores, a posição em que se encontra(m) o(s) nome(s) do(s) 
subscritor(es) do recurso;

b)	a ata de audiência em que o causídico atuou, no caso de man-
dato tácito;

c)	 o depósito recursal e as custas, caso já satisfeitos na instância 
ordinária;

d)	os documentos que comprovam a tempestividade do recurso 
(indicando o início e o termo do prazo, com referência aos 
documentos que o demonstram).

II – Explicitar que é ônus processual da parte demonstrar o pre-
enchimento dos pressupostos intrínsecos do recurso de revista, 
indicando:
a)	 qual o trecho da decisão recorrida que consubstancia o pre-

questionamento da controvérsia trazida no recurso;
b)	qual o dispositivo de lei, súmula, orientação jurisprudencial do 

TST ou ementa (com todos os dados que permitam identifi-
cá‑la) que atrita com a decisão regional.

III – Reiterar que, para comprovação da divergência justificadora 
do recurso, é necessário que o recorrente:

a)	 junte certidão ou cópia autenticada do acórdão paradigma ou 
cite a fonte oficial ou repositório em que foi publicado;

b)	transcreva, nas razões recursais, as ementas e/ou trechos dos 
acórdãos trazidos à configuração do dissídio, demonstrando 
os conflitos de teses que justifiquem o conhecimento do re-
curso, ainda que os acórdãos já se encontrem nos autos ou 
venham a ser juntados com o recurso.

IV – Aplica‑se às contrarrazões o disposto nesta Instrução, no 
que couber.

Sala de Sessões, 5 de agosto de 2003.
Valério Augusto Freitas do Carmo

LEI No 10.741,  
DE 1o DE OUTUBRO DE 2003

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 3-10-2003.
c	 Arts. 229 e 230 da CF.
c	 Lei no 8.842, de 4-1-1994, dispõe sobre a política nacional do idoso e cria 

o Conselho Nacional do Idoso.
c	 Dec. no 5.109, de 17-6-2004, dispõe sobre a composição, estruturação, 

competências e funcionamento do Conselho Nacional do Idoso – CNDI.

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os 
direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos.

Art. 2o O idoso goza de todos os direitos fundamentais ineren-
tes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando‑se‑lhe, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua 
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, 
espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e 
do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a 
efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à 
cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 
à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.
c	 Art. 6o da CF.
§ 1o A garantia de prioridade compreende:
c	 Parágrafo único renumerado para § 1o pela Lei no 13.466, de 12-7-2017.
I – atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos 
órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população;
c	 Art. 1o da Lei no 10.048, de 8-11-2000, que confere atendimento prioritá‑

rio aos idosos com idade igual ou superior a sessenta anos.
II – preferência na formulação e na execução de políticas sociais 
públicas específicas;
III – destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacio-
nadas com a proteção ao idoso;
IV – viabilização de formas alternativas de participação, ocupação 
e convívio do idoso com as demais gerações;
V – priorização do atendimento do idoso por sua própria famí-
lia, em detrimento do atendimento asilar, exceto dos que não 
a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria 
sobrevivência;
VI – capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas 
de geriatria e gerontologia e na prestação de serviços aos idosos;
VII – estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação 
de informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicos-
sociais de envelhecimento;
VIII – garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assis-
tência social locais;

REVOGADO.
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463. Incide imposto de renda sobre os valores percebidos a tí-
tulo de indenização por horas extraordinárias trabalhadas, ainda 
que decorrentes de acordo coletivo.
c	 Art. 43, I, do CTN.

464. A regra de imputação de pagamentos estabelecida no 
art. 354 do Código Civil não se aplica às hipóteses de compen-
sação tributária.
c	 Art. 170 do CTN.
c	 Art. 66 da Lei no 8.383, de 30-12-1991, que institui a Unidade Fiscal de 

Referência e altera a legislação do Imposto de Renda.
c	 Art. 74, § 12, da Lei no 9.430, de 27-12-1996, que dispõe sobre a legis-

lação tributária federal, as contribuições para a seguridade social e o 
processo administrativo de consulta.

465. Ressalvada a hipótese de efetivo agravamento do risco, 
a seguradora não se exime do dever de indenizar em razão da 
transferência do veículo sem a sua prévia comunicação.
c	 Arts. 757 e 785, § 1o, do CC.

466. O titular da conta vinculada ao FGTS tem o direito de sa-
car o saldo respectivo quando declarado nulo seu contrato de 
trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público.
c	 Art. 37, § 2o, da CF.
c	 Art. 19‑A da Lei no 8.036, de 11-5-1990 (Lei do FGTS).

467. Prescreve em cinco anos, contados do término do processo 
administrativo, a pretensão da Administração Pública de promo-
ver a execução da multa por infração ambiental.
c	 Art. 1o‑A da Lei no 9.873, de 23-11-1999, que estabelece prazo de pres-

crição para o exercício de ação punitiva pela Administração Pública 
Federal, direta e indireta.

c	 Art. 1o do Dec. no  20.910, de 6-1-1932, que regula a prescrição 
quinquenal.

c	 Art. 21 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe sobre as infrações 
e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo 
administrativo federal para apuração destas infrações.

468. A base de cálculo do PIS, até a edição da MP no 1.212/1995, 
era o faturamento ocorrido no sexto mês anterior ao do fato 
gerador.
c	 Art. 6o, parágrafo único, da LC no 7, de 7-9-1970, que institui o Programa 

de Integração Social.
c	 Lei no 9.715, de 25-11-1998, dispõe sobre as contribuições para os Pro-

gramas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público – PIS/PASEP.

c	 Lei no 9.718, de 27-11-1998, altera a Legislação Tributária Federal.
c	 Dec. no 9.978, de 20-8-2019, dispõe sobre o Fundo PIS‑PASEP e institui 

o Conselho Diretor do Fundo PIS‑PASEP.

469. Cancelada. DJe de 17-4-2018.

470. Cancelada. (DJe de 15-6-2015).

471. Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados 
cometidos antes da vigência da Lei no 11.464/2007 sujeitam‑se ao 
disposto no art. 112 da Lei no 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) 
para a progressão de regime prisional.
c	 Art. 5o, XL, da CF.
c	 Art. 2o, parágrafo único, do CP.
c	 Art. 2o, §§  1o e 2o, da Lei no  8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c	 Súm. Vinc. no 26 do STF.
c	 Súm. no 716 do STF.

472. A cobrança de comissão de permanência – cujo valor não 
pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e morató-
rios previstos no contrato – exclui a exigibilidade dos juros remu-
neratórios, moratórios e da multa contratual.
c	 Súmulas nos 30, 294 e 296 do STJ.

473. O mutuário do SFH não pode ser compelido a contratar o 
seguro habitacional obrigatório com a instituição financeira mu-
tuante ou com a seguradora por ela indicada.
c	 Art. 39, I, do CDC.

474. A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez par-
cial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da 
invalidez.
c	 Arts. 3o e 5o, §  5o, da Lei no  6.194, de 19-12-1974 (Lei do Seguro 

Obrigatório).
c	 Súm. no 544 do STJ.

475. Responde pelos danos decorrentes de protesto indevido o 
endossatário que recebe por endosso translativo título de crédito 
contendo vício formal extrínseco ou intrínseco, ficando ressalvado 
seu direito de regresso contra os endossantes e avalistas.
c	 Arts. 13, § 4o, 14 e 25 da Lei no 5.474, de 18-7-1968 (Lei das Duplicatas).

476. O endossatário de título de crédito por endosso‑mandato 
só responde por danos decorrentes de protesto indevido se extra-
polar os poderes de mandatário.
c	 Arts. 186, 662 e 917 do CC.
c	 Art. 26 da Lei no 7.357, de 2-9-1985 (Lei do Cheque).
c	 Art. 18, anexo I, do Dec. no 57.663, de 24-1-1966 (Lei Uniforme em Ma-

téria de Letras de Câmbio e Notas Promissórias).

477. A decadência do art. 26 do CDC não é aplicável à prestação 
de contas para obter esclarecimentos sobre cobrança de taxas, 
tarifas e encargos bancários.

478. Na execução de crédito relativo a cotas condominiais, este 
tem preferência sobre o hipotecário.

479. As instituições financeiras respondem objetivamente pelos 
danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos 
praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.
c	 Art. 927, parágrafo único, do CC.
c	 Arts. 14, § 3o, II, e 17 do CDC.

480. O juízo da recuperação judicial não é competente para 
decidir sobre a constrição de bens não abrangidos pelo plano de 
recuperação da empresa.
c	 Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).

481. Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica 
com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade 
de arcar com os encargos processuais.
c	 Lei no 1.060, de 5-2-1950 (Lei de Assistência Judiciária).

482. A falta de ajuizamento da ação principal no prazo do 
art. 806 do CPC acarreta a perda da eficácia da liminar deferida e 
a extinção do processo cautelar.
c	 Art. 308, caput, e 309 do CPC/2015.

483. O INSS não está obrigado a efetuar depósito prévio do pre-
paro por gozar das prerrogativas e privilégios da Fazenda Pública.
c	 Art. 91 do CPC/2015.
c	 Art. 8o da Lei no 8.620, de 5-1-1993.
c	 Súm. no 178 do STJ.

484. Admite‑se que o preparo seja efetuado no primeiro dia útil 
subsequente, quando a interposição do recurso ocorrer após o 
encerramento do expediente bancário.
c	 Art. 1.007 do CPC/2015.

485. A Lei de Arbitragem aplica‑se aos contratos que conte-
nham cláusula arbitral, ainda que celebrados antes da sua edição.
c	 Arts. 337, IX, e 485, VII, do CPC/2015.
c	 Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei da Arbitragem).
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